PARECER Nº 1049, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 609, 641 E 653, TODOS DE 2010
De autoria dos nobres deputados Baleia Rossi, Uebe Rezeck e Mauro Bragato, os projetos em epígrafe têm por objetivo denominar de “Doutor Luiz Roberto Barradas Barata”, respectivamente, o Hospital Estadual de Ribeirão Preto, o Ambulatório Médico de Especialidades, em Barretos, e o Hospital Regional Porto Primavera, em Rosana.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, as proposições estiveram em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, os projetos foram encaminhados, devidamente unificados, à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao analisá-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso VII, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, verifica-se que, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto trata de personalidade já reverenciada, com a outorga de seu nome a outro próprio público.

Porém, projetos de lei análogos a este já foram anteriormente apreciados pela Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, tendo sido declarados constitucionais.

São os casos dos projetos de lei nº 234, de 2009, que dá a denominação de "João Paulo II" ao Hospital Estadual de São José do Rio Preto, personalidade que também já havia sido homenageada; e projeto de lei nº 807, de 2009, que dá a denominação de "Ayrton Senna da Silva" à EE Condomínio Vargem Grande I, na Capital. 
Ademais, cumpre ressaltar que ambas as proposituras foram sancionadas pelo Governador do Estado (convertidas, respectivamente, na Lei nº 13.756, publicada em 16/10/2009 e na Lei nº 14.058, publicada em 28/04/2010), razão pela qual adotamos o entendimento ora citado.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação dos Projetos de lei nº 609, 641 e 653, todos de 2010.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/02/2011
a) Fernando Capez – Presidente
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